
PARECER Nº 2183, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 411, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação do período mínimo de atendimento das agências bancárias e das demais instituições financeiras, na finalidade de garantir os direitos dos consumidores.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias (de 18/05/16 a 24/05/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação com a emenda proposta.

Em prosseguimento ao Processo Legislativo, por força da Resolução nº 912, de 29 de março de 2017, a matéria seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito.

Verificando a presente proposta constatamos que o seu objetivo não é legislar sobre matéria financeira, cambial ou monetária, mas sim, regulamentar o período mínimo de atendimento aos usuários de serviços bancários, pois todos os consumidores têm direito a um tratamento digno, e é público e notório que o atendimento nas agências bancárias nem sempre são condizentes para todos os clientes, que muitas vezes ficam horas e horas nas filas e, pior, nem sempre conseguem ser atendidos, enquanto que outros têm atendimento “vip”. Além do mais, com a expansão do horário de atendimento público, certamente haverá a geração de mais empregos nesse setor, pois os atuais funcionários que já trabalham sobrecarregados irão necessitar de mais colegas para darem conta com eficiência dos trabalhos nas agências. Portanto a regulamentação de um horário mais amplo de atendimento irá proporcionar inúmeros benefícios não só aos clientes bancários, como também a geração de empregos e renda num momento bem difícil de nossa economia.
Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0411, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Célia Leão – Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Professor Auriel – Edmir Chedid – Maria Lúcia Amary – Pedro Kaká – Junior Aprillanti  

